
Gabinete do Corregedor-Geral

Assessoria Jurídica

Processo n.: 202003000219760

Interessado: 3º Juiz Auxiliar da CGJ

Assunto: Pedido de Providências (CGJ)

DECISÃO/OFÍCIO CIRCULAR N. 170/2020

Trata-se de expediente de iniciativa do 3º Juiz Auxiliar 

deste Órgão Censor, Dr. Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas, visando 

a adoção de medidas emergenciais indispensáveis à proteção dos Oficiais 

de  Justiça  Avaliadores  no  desempenho  de  suas  funções,  em  meio  à 

pandemia  do Novo Coronavírus,  notadamente a  extensão,  para todo o 

Estado de Goiás, da regra insculpida no art. 5º, da Portaria n. 135/2020 

(evento 2), editada pelo Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de 

Goiânia,  Dr.  Paulo  César  Alves  das  Neves,  a  qual  dispensa  aqueles 

profissionais de colherem a assinatura (a nota de “ciente”) da pessoa a ser 

citada,  intimada  ou  notificada  no  cumprimento  de  mandados  e  demais 

ordens.

Sugere, ademais, a amplicação do campo de incidência 

do  art.  6º,  do  aludido  ato,  que  autoriza,  em  caráter  excepcional  e 

temporário, a intimação por meio de aplicativo de mensagens das vítimas 

de  violência  deméstica  quanto  às  decisões  referentes  às  medidas 
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protetivas,  de modo a abranger  todos os casos em que o meirinho se 

sentir em risco de contágio com a COVID-19.

Ouvido, o Sindicato dos  Oficiais de Justiça Avaliadores 

do Estado de Goiás – SINDOJUS/GO, nas linhas da petição encartada no 

evento 7, reforça a necessidade de preservação da saúde dos servidores, 

e mais especificamente dos meirinhos, que atuam em ambiente externo, a 

partir da criação de norma geral por parte desta Corregedoria, a fim de 

regular de forma uniforme o tema para todas as unidades judiciárias do 

Estado, adotando como parâmetro o regramento da Portaria n. 135/2020, 

da Comarca de Goiânia,  que consagra a vanguarda da tecnologia sem 

descuidar da continuidade da atuação jurisdicional.

A propósito,  argumenta  que  a  utilização  exclusiva  do 

sistema de malote digital e/ou e-mail para o cumprimento dos alvarás de 

soltura,  requisições  de  escolta  e  intimações  de  réus  presos  para 

participarem de audiências judiciais é medida que deve prevalecer, exceto 

quando  for  impossível  a  transmissão  dos  documentos,  por  falha  do 

sistema  informatizado,  hipótese  em  que  deverão  ser  impressos  e 

imediatamente  encaminhados  por  Oficial  de  Justiça  à  autoridade 

correspondente.

Frisa ainda que a  obrigatoriedade de cumprimento de 

mandado  de  forma  física  dever  se  manter  inalterada  nos  casos  de 

cumprimento dos mandados de citação (art.  360,  CPP) e  intimação de 

sentença (art. 392, I, CPP) que serão cumpridos exclusivamente por Oficial 

de Justiça.
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Na sequência, com o objetivo de ampliar e democratizar 

a  discussão,  o  3º  Juiz  Auxiliar  desta  Corregedoria-Geral  da  Justiça 

promoveu,  no  dia  1º/04/2020,  reunião  por  videoconferência  com  os 

componentes da Comissão de Crise do Sistema de Justiça do Estado de 

Goiás, Dr. Rodrigo de Melo Brustolin e a Drª. Laura Ribeiro de Oliveira, e 

com  o  representante  do  SINDOJUS/GO,  Sr.  Eleandro  Alves  Almeida, 

oportunidade  em  que  foram  alinhados  entendimentos  tendentes  à 

confecção de minuta de ato normativo sobre o tema ora examinado, nos 

termos da ata coligida ao evento 20.

Sequencialmente, a Assessoria Correicional manifestou-

se no evento 25, expressando aquiescência com a proposta de extensão 

do art. 5º, da Portaria n. 135, da Diretoria do Foro de Goiânia, a todas as 

Comarcas do Estado de Goiás,  com os aprimoramentos sugeridos nos 

debates relizados ao longo da instrução do presente feito.

A respeito da matéria, destacou, outrossim, que a minuta 

de  provimento  inserida  no  evento  23  não  afronta  os  atos  normativos 

editados por esta Casa Censora, haja vista que:

a) a  certidão  do  meirinho  é  munida  de  fé  pública  e 

possui  presunção  de  veracidade,  conforme  reconhecido  em  diversos 

julgados  dos  tribunais  superiores,  o  que  corrobora  a  viabilidade  de  se 

dispensar,  excepcionalmente,  a  colheita  da  “nota  de  ciência”  no 

cumprimento de mandados e demais ordens judiciais, mediante a devida 

certificação nos autos;

b) o Conselho Nacional de Justiça chancelou o uso do 

aplicativo Whatsapp como ferramenta hábil à realização de intimações no 
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âmbito  dos  Juizados  Especiais,  no  julgamento  do  Procedimento  de 

Controle  Administrativo  n.  0003251-94.2016.2.00.0000,  sendo  possível, 

destarte,  a extensão da autorização para a prática de atos intimatórios, 

pelo Oficial de Justiça, via aplicativo de mensagem, durante o período de 

pandemia;

c) a  utilização  do  malote  digital  para  comunicações 

externas é estimulada por este Órgão Correicional desde a publicação da 

Resolução n. 100/2010, do Conselho Nacional de Justiça, que permite a 

troca  eletrônica  de  correspondências  com  diversos  órgãos  do  Poder 

Judiciário e demais Poderes;

d) o encaminhamento dos alvarás de soltura através de 

malote digital já foi  contemplado no Proad n. 202003000220717, com a 

expedição do Ofício Circular n. 161/2020, e também está regulamentado 

no Provimento n. 15/2017, ambos desta Corregedoria-Geral da Justiça;

Em reunião realizada virtualmente no dia 02/02/2020, a 

Comissão  de  Legislação  e  Controle  de  Atos  Normativos  da  CGJGO 

deliberou,  por  unanimidade,  pela  aprovação  da  minuta  de  provimento 

apresentada pelo 3º Juiz Auxiliar, ao teor da ata juntada no evento 30.

Por fim, o Dr. Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas 

exarou parecer no evento 29, em que opina pela edição do normativo, em 

regime de urgência, à luz do texto final e revisto constante no evento 28.

Ante o exposto, considerando a pertinência da proposta 

de regulamentação objeto do presente procedimento, com o desiderato de 

tutelar a saúde e a vida dos Oficiais de Justiça Avaliadores, que estão na 

linha de frente do Poder  Judiciário,  com grande risco de contágio pela 
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COVID-19  na  realização  de  diligências  presenciais,  bem  como  o  que 

restou assentado pelos setores ténicos e pela Comissão de Legislação e 

Controle  de  Atos  Normativos  desta  CGJ/GO,  acolho  a  precitada  peça 

opinativa e determino a edição do provimento emergencial,  nos moldes 

propostos.

Promova-se a publicação do ato no Diário Eletrônico da 

Justiça.

Expeça-se ofício circular,  instruído com cópia do novo 

comando  normativo  e  desta  decisão,  aos  magistrados  de  primeira 

instância do Estado de Goiás, para ciência e fiel cumprimento.

Cientifiquem-se  a  ilustrada  Presidência  do  TJGO  e  a 

Comissão de Gestão da Crise do Poder Judiciário do Estado de Goiás, na 

pessoa  do  3º  Juiz  Auxiliar  desta  Casa,  encaminhando-lhes  cópia  do 

expediente ora editado e deste pronunciamento.

Ultimadas as medidas suso alinhavadas, arquivem-se os 

autos, com as anotações e cautelas de praxe.

A reprodução deste decisum serve como ofício.

À Secretaria Executiva.

GABINETE  DA  CORREGEDORIA-GERAL  DA 

JUSTIÇA, em Goiânia, datado e assinado digitalmente.

Des. Kisleu Dias Maciel Filho

Corregedor-Geral da Justiça
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